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Senhor Presidente 
PL 

327/2016 

• Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a , 
fim de ser submetido ao exame e deliberação dessa Egrégia Câmara, o inclusíli 

projeto de lei que suspende a aplicação do disposto no artigo 10  da Lei riçj 

12.402, de 3 de julho de 1997, e no artigo 1° da Lei n° 14.726, de 15 de maio d4 
.. 

2008, nos dias de realização, em São Paulo, dos jogos de futebol dal 

Olimpíadas de 2016, bem como dispõe sobre a venda de ingressos nos termof 

de lei federal. 
1 

Tratando-se de medida que atende a pleito do Comit2 
■D 

Organizador dos Jogos Olímpicos Rio 2016, a exemplo daquela implementad 

quando da realização da Copa do Mundo FIFA 2014, contará, por certo, com í 

• aval dessa Colenda Casa de Leis. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência 

protestos de apreço e consideração. 

FERNANDO HADDAD 
Prefeito 	' 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO DONATO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
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Olimpíadas OF 

meus 
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Suspende a aplicação do disposto no artigo 10 

da Lei n° 12.402, de 3 de julho de 1997, e no 

artigo 1° da Lei n° 14.726, de 15 de maio de 

2008, nos dias de realização, em São Paulo, 

dos jogos de futebol das Olimpíadas de 2016, 

bem como dispõe sobre a venda de ingressos 

nos termos de lei federal. 

A Câmara Municipal de São Paulo 

DECRETA: 

Art. 1° Fica suspensa a aplicação do disposto no artigo 1° da Lei n° 12.402, de 3 de 

julho de 1997, e no artigo 1° da Lei n° 14.726, de 15 de maio de 2008, nos dias de 

realização, em São Paulo, de partidas de futebol dos Jogos Olímpicos de 2016. 

Art. 2° A venda dos ingressos dos Jogos Olímpicos de 2016 será realizada de acordo 

com o disposto nos artigos 24 a 27 da Lei Federal n° 13.284, de 10 de maio de 2016, e 

respectiva regulamentação. 

Art. 3° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

::" 



e 

o) 	 

aly14ARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 

■ZW- 	do processo n° 01-PL-327 de 2016, 	9. 	6 	2 6  	 (a) 

22 i 

*RE' ID: NTE 

Adelina Cicone 
Assistente Parlamentar 

Registro 100.406 

LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE: 

—ãfffleautansAmALEran"rat~astem 

educarrge, telhem Esporte*. 

Plnan •s e O 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras. 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

22 ,JUN ,2016 

nio lsoldi eari 

Supe or da Equi e do Processo Legislativo - SGP.22 

RECEBIDO NA PROCURADORIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SETOR DE PESQUISA E ASSESSORIA DE ANÁLISE PRÉVIA DAS PROPOSITURAS 

Em (2,366// 	AO. 	HS 

Y-e,VOL 

de Co 

POR 
SAÍDA 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

	

Bruno 	chetti 

	

Técnico A 	'strativo 

	

RF. 	1 	5 

• 



Folha O 
Proc. 

uno Lucchetti 
RF. 11.455 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
PL 327/16 

Realizada a pesquisa legislativa, observamos: 

- Lei Federal n° 10.671, de 15 de maio de 2003, que dispõe sobre o Estatuto de 
Defesa do Torcedor, e dá outras providências; 

- Lei Federal n° 13.284, de 10 de maio de 2016, que dispõe sobre as medidas relativas 
aos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 12.402, de 3 de julho de 1997, que veda a comercialização de 
bebidas alcoólicas nos estádios de futebol e conjuntos poliesportivos; 

- Lei Municipal n° 14.726, de 15 de maio de 2008, que estabelece normas para 
repressão à comercialização e ao consumo de bebidas alcoólicas nos estádios de 
futebol e conjuntos poliesportivos, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.996, de 23 de maio de 2014, que suspende a aplicação do 
disposto no art. 1° da Lei n° 12.402/97 (o qual veda a comercialização de bebidas 
alcoólicas em estádios de futebol e conjuntos poliesportivos), e no art. 1° da Lei n° 
14.726, de 15 de maio de 2008 (o qual veda o preparo, venda, exposição, transporte, 
fornecimento, guarda e entrega a consumo de bebidas alcoólicas em estádios de 
futebol e conjuntos poliesportivos), nos dias de realização, em São Paulo, dos jogos 
da Copa do Mundo FIFA 2014; 

- PL 0247/2013, que regulamenta a entrada de consumidores com alimentos e bebidas 
não alcoólicas nos estabelecimentos que especifica, e dá outras providências; 

- PL 0084/14, que proíbe o acesso em estádios esportivos de torcedor sob influência 
de álcool; 

- PL 0273/2014, que proíbe a utilização de recipientes de vidro para acondicionar 
bebidas nos locais que especifica (inclusive estádios), e dá outras providências; 

- PL 0062/2015, que dispõe sobre a venda de cerveja em estádios de futebol, e dá 
outras providências. 

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 03. 

São Paulo 24 de junho de 2016. 

Christiana 	m 	ebib Lienert 
Procuradora Supervisora do Setor 	Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camaraso.gov.br  
PL0327-16 pesquisa 
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LEI N2  10.671, DE 15 DE MAIO DE 2003. 

Mensagem de veto 

Texto compilado 

 

Dispõe sobre o Estatuto de Defesa do Torcedor e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES Gerais 

Art.1 2  Este Estatuto estabelece normas de proteção e defesa do torcedor. 

Art. 1 2-A. A prevenção da violência nos esportes é de responsabilidade do poder público, das confederações, 
federações, ligas, clubes, associações ou entidades esportivas, entidades recreativas e associações de torcedores, 
inclue de seus respectivos dirigentes, bem como daqueles que, de qualquer forma, promovem, organizam, coordenam 
ou participam dos eventos esportivos. (Incluído pela Lei n° 12.299, de 2010).  

Art. 22  Torcedor é toda pessoa que aprecie, apóie ou se associe a qualquer entidade de prática desportiva do País 
e acompanhe a prática de determinada modalidade esportiva. 

Parágrafo único. Salvo prova em contrário, presumem-se a apreciação, o apoio ou o acompanhamento de que 
trata o caput deste artigo. 

Art. 22-A. Considera-se torcida organizada, para os efeitos desta Lei, a pessoa jurídica de direito privado ou 
existente de fato, que se organize para o fim de torcer e apoiar entidade de prática esportiva de qualquer natureza ou 
modalidade. (Incluído pela Lei n° 12.299, de 2010).  

Parágrafo único. A torcida organizada deverá manter cadastro atualizado de seus associados ou membros, o qual 
deverá conter, pelo menos, as seguintes informações: 	(Incluído pela Lei n° 12.299. de 2010).  

I - nome completo; 	(Incluído pela Lei n° 12.299, de 2010).  

II - fotografia; (Incluído pela Lei n° 12.299, de 2010).  

_ filiação; 	íIncluído pela Lei n° 12.299, de 2010).  

IV - número do registro civil; 	(Incluído pela Lei n° 12.299, de 2010).  

V - número do CPF; 	(Incluído pela Lei n° 12.299, de 2010).  

VI - data de nascimento; 	(Incluído pela Lei n° 12.299, de 2010).  

VII - estado civil; 	(Incluído pela Lei n° 12.299, de 2010).  

VIII - profissão; 	(Incluído pela Lei n° 12.299, de 2010).  

IX - endereço completo; e 	(Incluído pela Lei n° 12.299, de 2010).  

X - escolaridade. 	(Incluído pela Lei n° 12.299, de 2010).  

Art. 32  Para todos os efeitos legais, equiparam-se a fornecedor, nos termos da Lei n2  8.078, de 11 de setembro de 
1990,  a entidade responsável pela organização da competição, bem como a entidade de prática desportiva detentora do 
mando de jogo. 

Art. 42  (VETADO) 

CAPÍTULO II 

DA TRANSPARÊNCIA NA ORGANIZAÇÃO 
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Art. 52  São asseguradas ao torcedor a publicidade e transparência na organização das competições administradas 
pelas entidades de administração do desporto, bem como pelas ligas de que trata o art. 20 da Lei n 2  9.615, de 24 de 
marco de 1998.  

41 as tabclas da compctição, contcndo as partidas quc ecrã° rwlizadas, com ccpccificação dc cua data, local o 
horário; 

§ 1 2  As entidades de que trata o caput farão publicar na internet, em sítio da entidade responsável pela 
organização do evento: 	(Incluído pela Lei n° 12.299, de 2010).  

I - a íntegra do regulamento da competição; 	(Incluído pela Lei n° 12.299, de 2010).  

II - as tabelas da competição, contendo as partidas que serão realizadas, com especificação de sua data, local e 
horário; 	(Incluído pela Lei n° 12.299, de 2010).  

III - o nome e as formas de contato do Ouvidor da Competição de que trata o art. 62; 	(Incluído pela Lei n° 
12.299, de 2010).  

IV - os borderôs completos das partidas; 	(Incluído pela Lei n° 12.299, de 2010).  

V - a escalação dos árbitros imediatamente após sua definição; e 	(Incluído pela Lei n° 12.299, de 2010).  

VI - a relação dos nomes dos torcedores impedidos de comparecer ao local do evento desportivo. 	Incluído 
pela Lei n° 12.299, de 2010).  

§ 22  Os dados contidos nos itens V e VI também deverão ser afixados ostensivamente em local visível, em 
caracteres facilmente legíveis, do lado externo de todas as entradas do local onde se realiza o evento esportivo. 
(Incluído pela Lei n° 12.299, de 2010).  

§ 32  O juiz deve comunicar às entidades de que trata o caput decisão judicial ou aceitação de proposta de 
transação penal ou suspensão do processo que implique o impedimento do torcedor de frequentar estádios 
desportivos. (Incluído pela Lei n° 12.299, de 2010).  

Art. 62  A entidade responsável pela organização da competição, previamente ao seu início, designará o Ouvidor da 
Competição, fornecendo-lhe os meios de comunicação necessários ao amplo acesso dos torcedores. 

§ 1 2  São deveres do Ouvidor da Competição recolher as sugestões, propostas e reclamações que receber dos 010  
torcedores, examiná-las e propor à respectiva entidade medidas necessárias ao aperfeiçoamento da competição e ao 
benefício do torcedor. 

§ 22  É assegurado ao torcedor: 

I - o amplo acesso ao Ouvidor da Competição, mediante comunicação postal ou mensagem eletrônica; e 

II - o direito de receber do Ouvidor da Competição as respostas às sugestões, propostas e reclamações, que 
encaminhou, no prazo de trinta dias. 

§ 32  Na hipótese de que trata o inciso II do § 2 2, o Ouvidor da Competição utilizará, prioritariamente, o mesmo 
meio de comunicação utilizado pelo torcedor para o encaminhamento de sua mensagem. 

 

: . 	 Z ""• Z.: :.:. 	 " 	 :." 	 Z: 

 

§ 42  O sítio da internet em que forem publicadas as informações de que trata o § 1 2  do art. 52  conterá, também, as 
manifestações e propostas do Ouvidor da Competição. 	(Redação dada pela Lei n°12.299. de 2010).  

§ 52  A função de Ouvidor da Competição poderá ser remunerada pelas entidades de prática desportiva 
participantes da competição. 
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Art. 72  É direito do torcedor a divulgação, durante a realização da partida, da renda obti4admI9 
ingressos e do número de espectadores pagantes e não-pagantes, por intermédio dos serviçpfdge 
instalados no estádio em que se realiza a partida, pela entidade responsável pela organização da compétiç 

Bru 

Art. 82  As competições de atletas profissionais de que participem entidades integrantes da organizaçg 
do País deverão ser promovidas de acordo com calendário anual de eventos oficiais que: 

ento de 

Lucchetti 
delstiãRiva 

I - garanta às entidades de prática desportiva participação em competições durante pelo menos dez meses do ano; 

II - adote, em pelo menos uma competição de âmbito nacional, sistema de disputa em que as equipes participantes 
conheçam, previamente ao seu início, a quantidade de partidas que disputarão, bem como seus adversários. 

Art. 92  É direito do torcedor que o regulamento, as tabelas da competição e o nome do Ouvidor da Competição 
sejam divulgados até 60 (sessenta) dias antes de seu início, na forma do § 1 2  do art. 52• (Redação dada pela Lei n° 
12.299, de 2010).  

1 2  Nos dez dias subseqüentes à divulgação de que trata o caput, qualquer interessado poderá manifestar-se 
sobre o regulamento diretamente ao Ouvidor da Competição. 

§ 22  O Ouvidor da Competição elaborará, em setenta e duas horas, relatório contendo as principais propostas e 
sugestões encaminhadas. 

§ 32  Após o exame do relatório, a entidade responsável pela organização da competição decidirá, em quarenta e 
oito horas, motivadamente, sobre a conveniência da aceitação das propostas e sugestões relatadas. 

e C - : 	- - 	: - - 	; 	 -  

cinco dias antcs dc scu início.  

§ 42  O regulamento definitivo da competição será divulgado, na forma do § 1 2  do art. 52, 45 (quarenta e cinco) 
dias antes de seu início. 	(Redação dada pela Lei n° 12.299, de 2010).  

§ 52  É vedado proceder alterações no regulamento da competição desde sua divulgação definitiva, salvo nas 
hipóteses de: 

Conit
apresentação de novo calendário anual de eventos oficiais para o ano subseqüente, desde que aprovado pelo 

o Nacional do Esporte — CNE; 

II - após dois anos de vigência do mesmo regulamento, observado o procedimento de que trata este artigo. 

§ 62  A competição que vier a substituir outra, segundo o novo calendário anual de eventos oficiais apresentado 
para o ano subseqüente, deverá ter âmbito territorial diverso da competição a ser substituída. 

Art. 10. É direito do torcedor que a participação das entidades de prática desportiva em competições organizadas 

pelas entidades de que trata o art. 52  seja exclusivamente em virtude de critério técnico previamente definido. 

§ 1 2  Para os fins do disposto neste artigo, considera-se critério técnico a habilitação de entidade de prática 
desportiva em razão de: 	(Redação dada pela Lei n° 13.155, de 20151 

I - colocação obtida em competição anterior; e 	(Incluído pela Lei n° 13.155, de 20151 

II - cumprimento dos seguintes requisitos: 	(Incluído pela Lei n° 13.155, de 20151 

a) regularidade fiscal, atestada por meio de apresentação de Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos 
Tributários Federais e à Dívida Ativa da União - CND; 	(Incluído pela Lei n° 13.155, de 2015) 

3/13 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Ieis/2003/L10.671.htm  



4/13 

24/06/2016 	 L10671 

b) apresentação de certificado de regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS; e 
(Incluído pela Lei n° 13.155, de 2015)  

c) comprovação de pagamento dos vencimentos acertados em contratos de trabalho e dos contratos de imagem 
dos atletas. 	(Incluído pela Lei n° 13.155, de 2015)  

§ 22  Fica vedada a adoção de qualquer outro critério, especialmente o convite, observado o disposto no art. 89 da 
Lei n° 9.615, de 24 de marco de 1998.  

Eteeeenee, 

§ 32  Em campeonatos ou torneios regulares com mais de uma divisão, serão observados o princípio do acesso e 
do descenso e as seguintes determinações, sem prejuízo da perda de pontos, na forma do regulamento: (Redacão 
dada pela Lei n° 13.155, de 2015)  

I - a entidade de prática desportiva que não cumprir todos os requisitos estabelecidos no inciso II do § 1 2  deste 
artigo participará da divisão imediatamente inferior à que se encontra classificada; fIncluído pela Lei n° 13.155, de 
2015) 

II - a vaga desocupada pela entidade de prática desportiva rebaixada nos termos do inciso I deste parágrafo será 
ocupada por entidade de prática desportiva participante da divisão que receberá a entidade rebaixada nos termos do 
inciso I deste parágrafo, obedecida a ordem de classificação do campeonato do ano anterior e desde que cumpridos os 
requisitos exigidos no inciso II do § 1 2  deste artigo. 	(Incluído pela Lei n° 13.155, de 2015)  • 

§ 42  Serão desconsideradas as partidas disputadas pela entidade de prática desportiva que não tenham atendido 
ao critério técnico previamente definido, inclusive para efeito de pontuação na competição. 

§ 52  A comprovação da regularidade fiscal de que trata a alínea a do inciso II do § 1 2  deste artigo poderá ser feita 
mediante a apresentação de Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários 
Federais e à Divida Ativa da União - CPEND. (Incluído pela Lei n° 13.155, de 2015) 

§ 62  (VETADO). 	(Incluído pela Lei n° 13.155, de 2015)  

§ 72  (VETADO). 	(Incluído nela Lei n° 13.155, de 2015) 

§ 82  (VETADO). 	(Incluído pela Lei n° 13.155, de 2015)  

Art. 11. É direito do torcedor que o árbitro e seus auxiliares entreguem, em até quatro horas contadas do término lio . 

da partida, a súmula e os relatórios da partida ao representante da entidade responsável pela organização da 
competição. 

§ 1 2  Em casos excepcionais, de grave tumulto ou necessidade de laudo médico, os relatórios da partida poderão 
ser complementados em até vinte e quatro horas após o seu término. 

§ 22  A súmula e os relatórios da partida serão elaborados em três vias, de igual teor e forma, devidamente 
assinadas pelo árbitro, auxiliares e pelo representante da entidade responsável pela organização da competição. 

§ 32  A primeira via será acondicionada em envelope lacrado e ficará na posse de representante da entidade 
responsável pela organização da competição, que a encaminhará ao setor competente da respectiva entidade até as 
treze horas do primeiro dia útil subseqüente. 

§ 42  O lacre de que trata o § 32  será assinado pelo árbitro e seus auxiliares. 

§ 52  A segunda via ficará na posse do árbitro da partida, servindo-lhe como recibo. 

§ 62  A terceira via ficará na posse do representante da entidade responsável pela organização da competição, que 
a encaminhará ao Ouvidor da Competição até as treze horas do primeiro dia útil subseqüente, para imediata divulgação. 

feelizaçá-e-da-pafÉide, 
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Fole 04-  Art. 12. A entidade responsável pela organização da competição dará publicidade a som a noos-re 

partida no sítio de que trata o § 1 2  do art. 52  até as 14 (quatorze) horas do 3 2  (terceiro) diar°útil su 
realização da partida. (Redação dada pela Lei n° 12.299, de 2010). 

CAPÍTULO IV 

DA SEGURANÇA DO TORCEDOR PARTICIPE DO EVENTO ESPORTIVO 

Art. 13. O torcedor tem direito a segurança nos locais onde são realizados os eventos esportivos antes, durante e 
após a realização das partidas. (Vigência)  

Parágrafo único. Será assegurado acessibilidade ao torcedor portador de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 13-A. São condições de acesso e permanência do torcedor no recinto esportivo, sem prejuízo de outras 
condições previstas em lei: (Incluído pela Lei n° 12.299, de 2010).  

I - estar na posse de ingresso válido; (Incluído pela Lei n° 12.299, de 2010).  

II - não portar objetos, bebidas ou substâncias proibidas ou suscetíveis de gerar ou possibilitar a prática de atos de 
violência; (Incluído pela Lei n° 12.299, de 2010).  

III - consentir com a revista pessoal de prevenção e segurança; (Incluído pela Lei n° 12.299, de 2010).  

IV - não portar ou ostentar cartazes, bandeiras, símbolos ou outros sinais com mensagens ofensivas, inclusive de 
cara racista ou xenófobo; (Incluído pela Lei n° 12.299, de 2010).  

V - não entoar cânticos discriminatórios, racistas ou xenófobos; ¡Incluído pela Lei n° 12.299, de 2010).  

VI - não arremessar objetos, de qualquer natureza, no interior do recinto esportivo; (Incluído pela Lei n° 12.299, de 
2010).  

VII - não portar ou utilizar fogos de artifício ou quaisquer outros engenhos pirotécnicos ou produtores de efeitos 
análogos; (Incluído pela Lei n° 12.299, de 2010).  

VIII - não incitar e não praticar atos de violência no estádio, qualquer que seja a sua natureza; e (Incluído pela Lei  
n° 12.299, de 2010).  

IX - não invadir e não incitar a invasão, de qualquer forma, da área restrita aos competidores. (Incluído pela Lei n° 
12.299, de 2010).  

X - não utilizar bandeiras, inclusive com mastro de bambu ou similares, para outros fins que não o da manifestação 
festiva e amigável. (Incluído pela Lei n° 12.663, de 2012).  

Parágrafo único. O não cumprimento das condições estabelecidas neste artigo implicará a impossibilidade de 
ingresso do torcedor ao recinto esportivo, ou, se for o caso, o seu afastamento imediato do recinto, sem prejuízo de 
outr•anções administrativas, civis ou penais eventualmente cabíveis. (Incluído pela Lei n° 12.299, de 2010).  

Art. 14. Sem prejuízo do disposto nos arts. 12 a 14 da Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990,  a responsabilidade 
pela segurança do torcedor em evento esportivo é da entidade de prática desportiva detentora do mando de jogo e de 
seus dirigentes, que deverão: 

I — solicitar ao Poder Público competente a presença de agentes públicos de segurança, devidamente 
identificados, responsáveis pela segurança dos torcedores dentro e fora dos estádios e demais locais de realização de 
eventos esportivos; 

II - informar imediatamente após a decisão acerca da realização da partida, dentre outros, aos órgãos públicos de 
segurança, transporte e higiene, os dados necessários à segurança da partida, especialmente: 

a) o local; 

b) o horário de abertura do estádio; 

c) a capacidade de público do estádio; e 

d) a expectativa de público; 

III - colocar à disposição do torcedor orientadores e serviço de atendimento para que aquele encaminhe suas 
reclamações no momento da partida, em local: 

Br o Luec etti 
P. 11,455 
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a) amplamente divulgado e de fácil acesso; e 

b) situado no estádio. 

§ 1 2  É dever da entidade de prática desportiva detentora do mando de jogo solucionar imediatamente, sempre que 
possível, as reclamações dirigidas ao serviço de atendimento referido no inciso III, bem como reportá-las ao Ouvidor da 
Competição e, nos casos relacionados à violação de direitos e interesses de consumidores, aos órgãos de defesa e 
proteção do consumidor. 

(Revogado pela Lei n° 
12.299, de 2010). 

Art. 15. O detentor do mando de jogo será uma das entidades de prática desportiva envolvidas na partida, de 
acordo com os critérios definidos no regulamento da competição. 

Art. 16. É dever da entidade responsável pela organização da competição: 

I - confirmar, com até quarenta e oito horas de antecedência, o horário e o local da realização das partidas em que 
a definição das equipes dependa de resultado anterior; 

II - contratar seguro de acidentes pessoais, tendo como beneficiário o torcedor portador de ingresso, válido a partir 
do momento em que ingressar no estádio; 

III — disponibilizar um médico e dois enfermeiros-padrão para cada dez mil torcedores presentes à partida; 

IV — disponibilizar uma ambulância para cada dez mil torcedores presentes à partida; e 

V — comunicar previamente à autoridade de saúde a realização do evento. 

Art. 17. É direito do torcedor a implementação de planos de ação referentes a segurança, transporte e 
contingências que possam ocorrer durante a realização de eventos esportivos. 

de-pFétiee-elespe4étée-Eti:Ie-e-Elisputeréee 

: 

que cc rwlizarão as partidas da competição. 

§ 1 2  Os planos de ação de que trata o caput serão elaborados pela entidade responsável pela organização da 
competição, com a participação das entidades de prática desportiva que a disputarão e dos órgãos responsáveis pela 
segurança pública, transporte e demais contingências que possam ocorrer, das localidades em que se realizarão as 
partidas da competição. (Redação dada pela Lei n° 12.299. de 2010).  

§ 22  Planos de ação especiais poderão ser apresentados em relação a eventos esportivos com excepcional 
expectativa de público. 

§ 32  Os planos de ação serão divulgados no sítio dedicado à competição de que trata o parágrafo único do art. 5 2  
no mesmo prazo de publicação do regulamento definitivo da competição. 

Art. 18. Os estádios com capacidade superior a 10.000 (dez mil) pessoas deverão manter central técnica de 
informações, com infraestrutura suficiente para viabilizar o monitoramento por imagem do público presente. (Redação 
dada pela Lei n° 12.299, de 2010).  

Art. 19. As entidades responsáveis pela organização da competição, bem como seus dirigentes respondem 
solidariamente com as entidades de que trata o art. 15 e seus dirigentes, independentemente da existência de culpa, 
pelos prejuízos causados a torcedor que decorram de falhas de segurança nos estádios ou da inobservância do disposto 
neste capítulo. 

CAPÍTULO V 

DOS INGRESSOS 
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Art. 20. É direito do torcedor participe que os ingressos para as partidas integrantes de cdilfifftiç lp r o fiVo?-7--  

sejam colocados à venda até setenta e duas horas antes do início da partida correspondente. 	 no Lucchetti 
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§ 12 O prazo referido no caput será de quarenta e oito horas nas partidas em que: 

I - as equipes sejam definidas a partir de jogos eliminatórios; e 

II - a realização não seja possível prever com antecedência de quatro dias. 

§ 22  A venda deverá ser realizada por sistema que assegure a sua agilidade e amplo acesso à informação. 

§ 32  É assegurado ao torcedor participe o fornecimento de comprovante de pagamento, logo após a aquisição dos 
ingressos. 

§ 42  Não será exigida, em qualquer hipótese, a devolução do comprovante de que trata o § 3 2. 

§ 52  Nas partidas que compõem as competições de âmbito nacional ou regional de primeira e segunda divisão, a 
venda de ingressos será realizada em, pelo menos, cinco postos de venda localizados em distritos diferentes da cidade. 

Art. 21. A entidade detentora do mando de jogo implementará, na organização da emissão e venda de ingressos, 
sistema de segurança contra falsificações, fraudes e outras práticas que contribuam para a evasão da receita decorrente 
do eeto esportivo. 

Art. 22. São direitos do torcedor participe: 	(Vigência)  

I - que todos os ingressos emitidos sejam numerados; e 

II - ocupar o local correspondente ao número constante do ingresso. 

§ 1 2  O disposto no inciso II não se aplica aos locais já existentes para assistência em pé, nas competições que o 
permitirem, limitando-se, nesses locais, o número de pessoas, de acordo com critérios de saúde, segurança e bem-estar. 

§ 22  A emissão de ingressos e o acesso ao estádio nas primeira e segunda divisões da principal competição 
nacional e nas partidas finais das competições eliminatórias de âmbito nacional deverão ser realizados por meio de 
sistema eletrônico que viabilize a fiscalização e o controle da quantidade de público e do movimento financeiro da 
partida. jRedacão dada pela Lei n° 12.299, de 2010.)  

 

e : : 

     

  

- : 	 - 

   

     

      

vintc 	mil pcwoos. 

§ 32  O disposto no § 22  não se aplica aos eventos esportivos realizados em estádios com capacidade inferior a 
10.000 (dez mil) pessoas. 	(Redacão dada pela Lei n° 12.299, de 2010).  

Art. 23. A entidade responsável pela organização da competição apresentará ao Ministério Público dos Estados e 
do Distrito Federal, previamente à sua realização, os laudos técnicos expedidos pelos órgãos e autoridades competentes 
pela vistoria das condições de segurança dos estádios a serem utilizados na competição. (Regulamento) 

§ 1 2  Os laudos atestarão a real capacidade de público dos estádios, bem como suas condições de segurança. 

§ 22  Perderá o mando de jogo por, no mínimo, seis meses, sem prejuízo das demais sanções cabíveis, a entidade 
de prática desportiva detentora do mando do jogo em que: 

I - tenha sido colocado à venda número de ingressos maior do que a capacidade de público do estádio; ou 

II - tenham entrado pessoas em número maior do que a capacidade de público do estádio. 

III - tenham sido disponibilizados portões de acesso ao estádio em número inferior ao recomendado pela 
autoridade pública. (Incluído pela Lei n° 12.299, de 2010).  

Art. 24. É direito do torcedor participe que conste no ingresso o preço pago por ele. 
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§ 1 2  Os valores estampados nos ingressos destinados a um mesmo setor do estádio não poderão ser diferentes 
entre si, nem daqueles divulgados antes da partida pela entidade detentora do mando de jogo. 

§ 22  O disposto no § 1 2  não se aplica aos casos de venda antecipada de carnê para um conjunto de, no mínimo, 
três partidas de uma mesma equipe, bem como na venda de ingresso com redução de preço decorrente de previsão 
legal. 

Art. 26. O controlo o a ficcalização do acccso do público ao estádio com capacidade para mais dc vinte mit 

Art. 25. O controle e a fiscalização do acesso do público ao estádio com capacidade para mais de 10.000 (dez mil) 
pessoas deverão contar com meio de monitoramento por imagem das catracas, sem prejuízo do disposto no art. 18 
desta Lei. (Redação dada pela Lei n° 12.299, de 2010).  

CAPÍTULO VI 

DO TRANSPORTE 

Art. 26. Em relação ao transporte de torcedores para eventos esportivos, fica assegurado ao torcedor participe: 

I - o acesso a transporte seguro e organizado; 

II - a ampla divulgação das providências tomadas em relação ao acesso ao local da partida, seja em transporte 40 
público ou privado; e 

III - a organização das imediações do estádio em que será disputada a partida, bem como suas entradas e saídas, 
de modo a viabilizar, sempre que possível, o acesso seguro e rápido ao evento, na entrada, e aos meios de transporte, 
na saída. 

Art. 27. A entidade responsável pela organização da competição e a entidade de prática desportiva detentora do 
mando de jogo solicitarão formalmente, direto ou mediante convênio, ao Poder Público competente: 

I - serviços de estacionamento para uso por torcedores partícipes durante a realização de eventos esportivos, 
assegurando a estes acesso a serviço organizado de transporte para o estádio, ainda que oneroso; e 

II - meio de transporte, ainda que oneroso, para condução de idosos, crianças e pessoas portadoras de deficiência 
física aos estádios, partindo de locais de fácil acesso, previamente determinados. 

Parágrafo único. O cumprimento do disposto neste artigo fica dispensado na hipótese de evento esportivo 
realizado em estádio com capacidade inferior a 10.000 (dez mil) pessoas. 	(Redacão dada pela Lei n° 12.299, de  up 
2010).  

CAPÍTULO VII 

DA ALIMENTAÇÃO E DA HIGIENE 

Art. 28. O torcedor participe tem direito à higiene e à qualidade das instalações físicas dos estádios e dos produtos 
alimentícios vendidos no local. 

§ 1g- O Poder Público, por meio de seus órgãos de vigilância sanitária, verificará o cumprimento do disposto neste 
artigo, na forma da legislação em vigor. 

§ 22  É vedado impor preços excessivos ou aumentar sem justa causa os preços dos produtos alimentícios 
comercializados no local de realização do evento esportivo. 

Art. 29. É direito do torcedor participe que os estádios possuam sanitários em número compatível com sua 
capacidade de público, em plenas condições de limpeza e funcionamento. 

Parágrafo único. Os laudos de que trata o art. 23 deverão aferir o número de sanitários em condições de uso e 
emitir parecer sobre a sua compatibilidade com a capacidade de público do estádio. 

CAPÍTULO VIII 
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DA RELAÇÃO COM A ARBITRAGEM ESPORTIVA 
Folha_CD 
Proc. N° 75C- 

    
Art. 30. É direito do torcedor que a arbitragem das competições desportivas seja independenr 

no Lucchetti 

previamente remunerada e isenta de pressões. 

Parágrafo único. A remuneração do árbitro e de seus auxiliares será de responsabilidade da entidade de 
administração do desporto ou da liga organizadora do evento esportivo. 

Art. 31. A entidade detentora do mando do jogo e seus dirigentes deverão convocar os agentes públicos de 
segurança visando a garantia da integridade física do árbitro e de seus auxiliares. 

Art. 31-A. É dever das entidades de administração do desporto contratar seguro de vida e acidentes pessoais, 
tendo como beneficiária a equipe de arbitragem, quando exclusivamente no exercício dessa atividade. (Incluído pela 
Lei n° 12.299, de 2010).  

jar-eviaffleete-seleeieftedes, 

Art. 32. É direito do torcedor que os árbitros de cada partida sejam escolhidos mediante sorteio, dentre aqueles 
previamente selecionados, ou audiência pública transmitida ao vivo pela rede mundial de computadores, sob pena de 
nulidade. (Redação dada pela Lei n° 13.155, de 2015) 

Elefinides7 

§ 19. O sorteio ou audiência pública serão realizados no mínimo quarenta e oito horas antes de cada rodada, em 
local e data previamente definidos. 	(Redacão dada pela Lei n° 13.155, de 2015) 

§ 22  O sorteio será aberto ao público, garantida sua ampla divulgação. 

CAPITULO IX 

DA RELAÇÃO COM A ENTIDADE DE PRÁTICA DESPORTIVA 

Art. 33. Sem prejuízo do disposto nesta Lei, cada entidade de prática desportiva fará publicar documento que 
contemple as diretrizes básicas de seu relacionamento com os torcedores, disciplinando, obrigatoriamente: (Vigência) 

I - o acesso ao estádio e aos locais de venda dos ingressos; 

II - mecanismos de transparência financeira da entidade, inclusive com disposições relativas à realização de 
auditorias independentes, observado o disposto no art. 46-A da Lei n°9.615. de 24 de marco de 1998; e 

III - a comunicação entre o torcedor e a entidade de prática desportiva. 

•arágrafo único. A comunicação entre o torcedor e a entidade de prática desportiva de que trata o inciso III do 
caput poderá, dentre outras medidas, ocorrer mediante: 

I - a instalação de uma ouvidoria estável; 

II - a constituição de um órgão consultivo formado por torcedores não-sócios; ou 

III - reconhecimento da figura do sócio-torcedor, com direitos mais restritos que os dos demais sócios. 

CAPITULO X 

DA RELAÇÃO COM A JUSTIÇA DESPORTIVA 

Art. 34. É direito do torcedor que os órgãos da Justiça Desportiva, no exercício de suas funções, observem os 
princípios da impessoalidade, da moralidade, da celeridade, da publicidade e da independência. 

Art. 35. As decisões proferidas pelos órgãos da Justiça Desportiva devem ser, em qualquer hipótese, motivadas e 
ter a mesma publicidade que as decisões dos tribunais federais. 

§ 1 2  Não correm em segredo de justiça os processos em curso perante a Justiça Desportiva. 

: 	 " 	Z 
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§ 22  As decisões de que trata o caput serão disponibilizadas no sítio de que trata o § 1 2  do art. 52• 	(Redacão 
dada pela Lei n° 12.299, de 2010).  

Art. 36. São nulas as decisões proferidas que não observarem o disposto nos arts. 34 e 35. 

CAPITULO XI 

DAS PENALIDADES 

Art. 37. Sem prejuízo das demais sanções cabíveis, a entidade de administração do desporto, a liga ou a entidade 
de prática desportiva que violar ou de qualquer forma concorrer para a violação do disposto nesta Lei, observado o 
devido processo legal, incidirá nas seguintes sanções: 

Lei; I — destituição de seus dirigentes, na hipótese de violação das regras de que tratam os Capítulos II, IV e V desta 

II - suspensão por seis meses dos seus dirigentes, por violação dos dispositivos desta Lei não referidos no inciso I; 

III - impedimento de gozar de qualquer benefício fiscal em âmbito federal; e 

IV - suspensão por seis meses dos repasses de recursos públicos federais da administração direta e indireta, sem 
prejuízo do disposto no art. 18 da Lei n2  9.615, de 24 de março de 1998. 

§ 1 2  Os dirigentes de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo serão sempre: 

I - o presidente da entidade, ou aquele que lhe faça as vezes; e 

II - o dirigente que praticou a infração, ainda que por omissão. 

§ 22  A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir, no âmbito de suas competências, 
multas em razão do descumprimento do disposto nesta Lei, observado o valor mínimo de R$ 100,00 (cem reais) e o valor 
máximo de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais). (Redacão dada pela Lei n° 13.155, de 2015)  

§ 32  A instauração do processo apuratório acarretará adoção cautelar do afastamento compulsório dos dirigentes e 
demais pessoas que, de forma direta ou indiretamente, puderem interferir prejudicialmente na completa elucidação dos 
fatos, além da suspensão dos repasses de verbas públicas, até a decisão final. 

Art. 39-A. A torcida organizada que, em evento esportivo, promover tumulto; praticar ou incitar a violência; ou 
invadir local restrito aos competidores, árbitros, fiscais, dirigentes, organizadores ou jornalistas será impedida, assim 
como seus associados ou membros, de comparecer a eventos esportivos pelo prazo de até 3 (três) anos. (Incluído 
pela Lei n° 12.299. de 2010).  

Art. 39-B. A torcida organizada responde civilmente, de forma objetiva e solidária, pelos danos causados por 
qualquer dos seus associados ou membros no local do evento esportivo, em suas imediações ou no trajeto de ida e volta 
para o evento. (Incluído pela Lei n° 12.299, de 2010).  
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da defesa dos consumidores em juízo de que trata o Título III da Lei no 8.078, de 11 de setembro de-499  B no Lucchetti 

RF. 11.455 
Art. 41. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios promoverão a defesa do torce or, e, com a 

finalidade de fiscalizar o cumprimento do disposto nesta Lei, poderão: 

I - constituir órgão especializado de defesa do torcedor; ou 

II - atribuir a promoção e defesa do torcedor aos órgãos de defesa do consumidor. 

Art. 41-A. Os juizados do torcedor, órgãos da Justiça Ordinária com competência cível e criminal, poderão ser 
criados pelos Estados e pelo Distrito Federal para o processo, o julgamento e a execução das causas decorrentes das 
atividades reguladas nesta Lei. (Incluído pela Lei n° 12.299, de 2010).  

CAPÍTULO XI-A 

DOS CRIMES 
(Incluído pela Lei n° 12.299, de 2010). 

Art. 41-B. Promover tumulto, praticar ou incitar a violência, ou invadir local restrito aos competidores em eventos 
esportivos: 	(Incluído pela Lei n° 12.299, de 2010).  

	

Pena - reclusão de 1 (um) a 2 (dois) anos e multa. 	(Incluído pela Lei n° 12.299, de 2010).  

	

41 1 2  Incorrerá nas mesmas penas o torcedor que: 	(Incluído pela Lei n° 12.299, de 2010).  

I - promover tumulto, praticar ou incitar a violência num raio de 5.000 (cinco mil) metros ao redor do local de 
realização do evento esportivo, ou durante o trajeto de ida e volta do local da realização do evento; (Incluído pela  
Lei n° 12.299, de 2010).  

II - portar, deter ou transportar, no interior do estádio, em suas imediações ou no seu trajeto, em dia de realização 
de evento esportivo, quaisquer instrumentos que possam servir para a prática de violência. (Incluído pela Lei n° 
12.299, de 2010).  

§ 22  Na sentença penal condenatória, o juiz deverá converter a pena de reclusão em pena impeditiva de 
comparecimento às proximidades do estádio, bem como a qualquer local em que se realize evento esportivo, pelo prazo 
de 3 (três) meses a 3 (três) anos, de acordo com a gravidade da conduta, na hipótese de o agente ser primário, ter bons 
antecedentes e não ter sido punido anteriormente pela prática de condutas previstas neste artigo. (Incluído pela Lei  
n° 12.299, de 2010).  

§ 32  A pena impeditiva de comparecimento às proximidades do estádio, bem como a qualquer local em que se 
realize evento esportivo, converter-se-á em privativa de liberdade quando ocorrer o descumprimento injustificado da 
restrição imposta. (Incluído pela Lei n° 12.299, de 2010).  

42  Na conversão de pena prevista no § 22, a sentença deverá determinar, ainda, a obrigatoriedade suplementar 
de Mente permanecer em estabelecimento indicado pelo juiz, no período compreendido entre as 2 (duas) horas 
antecedentes e as 2 (duas) horas posteriores à realização de partidas de entidade de prática desportiva ou de 
competição determinada. (Incluído pela Lei n° 12.299, de 2010).  

§ 52  Na hipótese de o representante do Ministério Público propor aplicação da pena restritiva de direito prevista no 
art. 76 da Lei n2  9.099, de 26 de setembro de 1995, o juiz aplicará a sanção prevista no § 2 2. (Incluído pela Lei n° 
12.299, de 2010).  

Art. 41  C. Solicitar ou aocitar, para si ou para outrem, vantagem ou promewa dc vantagem patrimonial ou não . 	_ - 	 - 	- 	: 
pela Lei n° 12.299, de 2010). 

Art. 41-C. Solicitar ou aceitar, para si ou para outrem, vantagem ou promessa de vantagem patrimonial ou não 
patrimonial para qualquer ato ou omissão destinado a alterar ou falsear o resultado de competição esportiva ou evento a 
ela associado: (Redação dada pela Lei n° 13.155, de 20151 

Pena - reclusão de 2 (dois) a 6 (seis) anos e multa. 	(Incluído pela Lei n° 12.299, de 2010). 

e 

Art. 41-D. Dar ou prometer vantagem patrimonial ou não patrimonial com o fim de alterar ou falsear o resultado de 
uma competição desportiva ou evento a ela associado: 	(Redação dada nela Lei n° 13.155, de 2015) 

Pena - reclusão de 2 (dois) a 6 (seis) anos e multa. 	(Incluído pela Lei n° 12.299, de 2010).  
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Art. 41-E. Fraudar, por qualquer meio, ou contribuir para que se fraude, de qualquer forma, o resultado de 
competição esportiva ou evento a ela associado: 	(Redacão dada pela Lei n° 13.155, de 2015)  

Pena - reclusão de 2 (dois) a 6 (seis) anos e multa. 	(Incluído pela Lei n° 12.299, de 2010).  

Art. 41-F. Vender ingressos de evento esportivo, por preço superior ao estampado no bilhete: 	(Incluído pela 
Lei n° 12.299, de 2010).  

Pena - reclusão de 1 (um) a 2 (dois) anos e multa. 	(Incluído pela Lei n° 12.299, de 2010).  

Art. 41-G. Fornecer, desviar ou facilitar a distribuição de ingressos para venda por preço superior ao estampado no 
bilhete: 	(Incluído pela Lei n° 12.299, de 2010).  

Pena - reclusão de 2 (dois) a 4 (quatro) anos e multa. 	(Incluído pela Lei n° 12.299, de 2010).  

Parágrafo único. A pena será aumentada de 1/3 (um terço) até a metade se o agente for servidor público, dirigente 
ou funcionário de entidade de prática desportiva, entidade responsável pela organização da competição, empresa 
contratada para o processo de emissão, distribuição e venda de ingressos ou torcida organizada e se utilizar desta 
condição para os fins previstos neste artigo. (Incluído pela Lei n° 12.299, de 2010).  

CAPÍTULO XII 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 42. O Conselho Nacional de Esportes — CNE promoverá, no prazo de seis meses, contado da publicação desta 
Lei, a adequação do Código de Justiça Desportiva ao disposto na Lei n 2  9.615, de 24 de março de 1998, nesta Lei e em 
seus respectivos regulamentos. 

Art. 43. Esta Lei aplica-se apenas ao desporto profissional. 

Art. 44. O disposto no parágrafo único do art. 13, e nos arts. 18, 22, 25 e 33 entrará em vigor após seis meses da 
publicação desta Lei. 

Art. 45. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 15 de maio de 2003; 1822  da Independência e 1152  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Agnelo Santos Queiroz Filho 
Álvaro Augusto Ribeiro Costa 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 16.5.2003 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

Folha 
Proc. N° 	-T7= 

Br o Lucchet 
R 11.455 

LEI N° 13.284, DE 10 DE MAIO DE 2016. 

Dispõe sobre as medidas relativas aos Jogos Olímpicos e 
Paraolímpicos de 2016 e aos eventos relacionados, que 
serão realizados no Brasil; e altera a Lei n 2  12.035, de 1 2  de 
outubro de 2009, que "institui o Ato Olímpico, no âmbito da 
administração pública federal", e a Lei n 2  12.780, de 9 de 
janeiro de 2013, que "dispõe sobre medidas tributárias 
referentes à realização, no Brasil, dos Jogos Olímpicos de 
2016 e dos Jogos Paraolímpicos de 2016". 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1 2  Esta Lei dispõe sobre as medidas relativas aos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016 e aos eventos 
relacionados, que serão realizados no Brasil, e altera a Lei n2  12.035, de 1 2  de outubro de 2009,  que "institui o Ato 
Olírueico, no âmbito da administração pública federal", e a Lei n2  12.780, de 9 de ianeiro de 2013,  que "dispõe sobre 
mealts tributárias referentes à realização, no Brasil, dos Jogos Olímpicos de 2016 e dos Jogos Paraolímpicos de 2016". 

Art. 22  Para os fins desta Lei, serão observadas as seguintes definições: 

I - Comitê Olímpico Internacional (C01): organização não governamental, de duração ilimitada, na forma de 
associação sem fins lucrativos, cujo objetivo é promover o Movimento Olímpico; 

II - Comitê Paraolímpico Internacional (IPC): organização não governamental, de duração ilimitada, na forma de 
associação sem fins lucrativos, cujo objetivo é promover os desportos destinados a atletas com deficiência; 

III - Comitê Organizador dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos Rio 2016 (Rio 2016): associação de direito privado 
sem fins lucrativos, com o objetivo de promover, organizar e realizar, em conjunto com o COI e o IPC, os Jogos 
Olímpicos e Paraolímpicos Rio 2016; 

IV - entidades organizadoras: COI, IPC e Rio 2016; 

V - competições: partidas, jogos, disputas e demais eventos desportivos oficiais dos Jogos Olímpicos e 
Paraimpicos de 2016; 

VI - Jogos: Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016; 

VII - eventos oficiais: competições e demais atividades relacionadas aos Jogos, oficialmente organizadas, 
chanceladas, patrocinadas ou apoiadas pelas entidades organizadoras, entre as quais: 

a) cerimônias de abertura, de encerramento e de premiação, sorteios e revezamento da tocha; 

b) congressos, seminários, reuniões, conferências, workshops e coletivas de imprensa; 

c) atividades culturais, concertos, exibições, apresentações e espetáculos; 

d) sessões de treino e eventos-teste; 

VIII - eventos-teste: partidas, jogos e demais eventos desportivos realizados antes do período dos Jogos para 
testar os ambientes de competição e de operação dos Jogos; 

IX - ingresso: documento ou produto emitido pelas entidades organizadoras, ou por terceiros por elas autorizados, 
que representa licença para acesso a um ou mais eventos oficiais, inclusive pacotes de hospitalidade e similares; 

X - sessão de modalidade desportiva: tempo de duração da competição ou do conjunto de competições que, em 
caso de evento pago, corresponde ao período que o adquirente de ingresso terá direito a assistir; 
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XI --locais oficiais: locais oficialmente relacionados às competições, no período entre 5 de julho e 25 de setembro 
de 2016,4ais como, estádios, arenas, pavilhões, vila dos atletas e de mídia, centros esportivos, centros de treinamento, 
centros de ,  mídia, centros de credenciamento, áreas de estacionamento, áreas para transmissão dos Jogos, áreas 
oficialmente designadas para atividades de lazer destinadas aos espectadores, localizados ou não nas cidades que irão 
sediar as competições, e qualquer outro local cujo acesso seja restrito ao portador de ingresso ou de credencial emitido 
pelas entidades organizadoras; 

XII - períodos de competição: períodos entre 5 e 21 de agosto de 2016 e entre 7 e 18 de setembro de 2016; 

XIII - representantes de imprensa: pessoas naturais autorizadas pelas entidades organizadoras por meio da 
concessão de credenciais oficiais de imprensa ou de mídia para os eventos oficiais; 

XIV - símbolos oficiais: 

a) os emblemas, as bandeiras, os hinos e os lemas do Cal, do IPC e do Rio 2016; 

b) as denominações "Jogos Olímpicos", "Jogos Paraolímpicos", "Jogos Olímpicos Rio 2016", "Jogos Paraolímpicos 
Rio 2016", "XXXI Jogos Olímpicos", "Rio 2016", "Rio Olimpíadas", "Rio Olimpíadas 2016", "Rio Paraolimpiadas" e "Rio 
Paraolimpiadas 2016" e as demais abreviações e variações que venham a ser criadas com o mesmo objetivo, em 
qualquer idioma, inclusive aquelas de domínio eletrônico em sítios da internet; 

c) os mascotes oficiais, as marcas, as tochas e outros símbolos relacionados aos XXXI Jogos Olímpicos, Jogos 
Olímpicos Rio 2016 e Jogos Paraolímpicos Rio 2016. 

CAPÍTULO II 

DA PROTEÇÃO E EXPLORAÇÃO DE DIREITOS COMERCIAIS 

Seção I 

Da Proteção Especial Temporária e do Regime Especial de Registro de Marcas 

Art. 32  As marcas registradas de titularidade das entidades organizadoras relacionadas aos símbolos oficiais 
listados no inciso XIV do caput do art. 22  gozarão de proteção especial temporária, equivalente à prevista no art. 125 da 
Lei n2  9.279, de 14 de maio de 1996. 

§ 1 2  As entidades organizadoras deverão protocolar no Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI), no 
prazo de até 3 (três) meses antes da realização dos Jogos Olímpicos, a lista de marcas registradas para fins da garantia 
de proteção especial de que trata o caput. 

§ 22  O INPI promoverá a anotação, em seus cadastros, da proteção especial temporária das marcas de que trata 
o caput, no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data: 

I - de publicação desta Lei, para as listas já protocoladas; 

II - de protocolo das novas listas. 

Art. 42  A proteção especial temporária conferida por esta Lei às marcas registradas de titularidade das entidades 
organizadoras produzirá efeitos até 31 de dezembro de 2016. 

§ 1 2  Até a data referida no caput, observado o disposto nos arts. 6 2  e 72: 

I - o INPI não requererá às entidades organizadoras a comprovação da condição de alto renome de suas marcas 
de que trata o art. 125 da Lei n2  9.279, de 14 de maio de 1996; 

II - as anotações referentes à proteção especial temporária das marcas de titularidade das entidades 
organizadoras de que trata o art. 32  serão excluídas do Sistema e-Marcas, do INPI, apenas no caso da renúncia total 
prevista no inciso II do caput do art. 142 da Lei n°9.279, de 14 de maio de 1996. 

§ 22  Findo o prazo previsto no caput, o INPI excluirá de seus cadastros as anotações referentes à proteção 
especial temporária prevista no art. 32• 
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Art. 52  O INPI deverá, mediante notificação, informar ao Núcleo de Informação e Cook1WM -
(NIC.br), ou entidade que venha a sucedê-lo, as marcas registradas, objeto da proteção especiaPfffp& 
art. 32, para fins de rejeição, de ofício, de pedidos de registro de nomes de domínio apresen 
empreguem expressões ou termos idênticos ou similares às marcas. 

Parágrafo único. A notificação de que trata o caput deverá ser realizada no prazo de 30 (trinta) dias, contado da 
data de anotação da proteção especial temporária da marca registrada. 

Art. 62  O INPI adotará regime especial para os procedimentos relativos aos pedidos de registro de marca 
apresentados pelas entidades organizadoras até 31 de dezembro de 2016. 

§ 1 2  A publicação dos pedidos a que se refere o caput deverá ocorrer no prazo de 30 (trinta) dias, contado da 
data de apresentação de cada pedido, ressalvados aqueles cujo prazo para publicação for suspenso em função do 
exame preliminar previsto no art. 156 ou da necessidade de cumprimento das exigências referidas no art. 157 da Lei n° 
9.279, de 14 de maio de 1996. 

§ 22  As oposições aos pedidos a que se refere o caput devem ser apresentadas no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contado da data de publicação de que trata o § 1 2. 

§ 32  O requerente deverá ser notificado da oposição e poderá apresentar sua manifestação no prazo de 30 (trinta) 
dias. 

4, 42  Findo o prazo para oposição ou manifestação à oposição, o INPI decidirá o processo em 30 (trinta) dias. 

§ 52  Proferida a decisão de que trata o § 4 2, o INPI deverá publicá-la em 30 (trinta) dias. 

§ 62  Antes de decidir, o INPI poderá estabelecer, uma única vez, exigências a serem cumpridas no prazo de 10 
(dez) dias, durante os quais o prazo a que se refere o § 4 2  estará suspenso. 

§ 72  Até a data referida no caput, o INPI deverá, no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data de publicação 
estabelecida no § 1 2, de ofício ou a pedido das entidades organizadoras, indeferir qualquer pedido de registro de marca 
apresentado por terceiros que seja flagrante reprodução ou imitação, no todo ou em parte, dos símbolos oficiais, ou que 
possa causar evidente confusão ou associação não autorizada com as entidades organizadoras ou com os símbolos 
oficiais. 

Art. 72  Na hipótese de indeferimento do pedido de que trata o § 7 2  do art. 62, o requerente poderá interpor recurso 
ao presidente do INPI, no prazo de 15 (quinze) dias, contado da data de publicação da respectiva decisão. 

§ 1 2  As partes interessadas serão notificadas para apresentar suas contrarrazões ao recurso no prazo de 15 
(quinze) dias. 

1 22  O presidente do INPI decidirá sobre o recurso no prazo de 20 (vinte) dias, contado da data de término do 
prazo referido no § 1 2. 

§ 32  O disposto no § 62  do art. 62  aplica-se à fase recursal de que trata este artigo. 

Art. 82  O disposto nos arts. 62  e 72  aplica-se também aos pedidos de registro de marca apresentados: 

I - pelas entidades organizadoras, pendentes de exame no INPI; 

II - por terceiros, até 31 de dezembro de 2016, que sejam flagrante reprodução ou imitação, no todo ou em parte, 
dos símbolos oficiais, ou que possam causar evidente confusão ou associação não autorizada com as entidades 
organizadoras ou com os símbolos oficiais. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica a terceiros que estejam de alguma forma relacionados aos 
Jogos. 

Seção II 

Das Áreas de Interesse 

Art. 92  A União colaborará com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios que sediarão os Jogos e com as 
demais autoridades competentes para assegurar às entidades organizadoras e às pessoas por elas indicadas 
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autorização para, com exclusividade, divulgar suas marcas, distribuir, vender, dar publicidade ou realizar propaganda de 
produtos e serviços e realizar outras atividades promocionais ou de comércio de rua, nos locais oficiais e nas áreas 
delimitadas pela autoridade distrital ou municipal competente. 

Parágrafo único. A delimitação das áreas a que se refere o caput deste artigo não prejudicará as atividades 
regulares dos estabelecimentos em funcionamento, desde que atuem sem qualquer forma de associação aos Jogos, 
observado o disposto no art. 170 da Constituição Federal. 

Seção III 

Do Acesso aos Locais Oficiais, da Captação de Imagens e Sons e da Radiodifusão 

Art. 10. O acesso aos locais oficiais, ou por ocasião dos eventos oficiais, de agentes públicos no exercício de suas 
funções e dos demais profissionais envolvidos com os Jogos, inclusive dos representantes de imprensa, ocorrerá por 
meio de credenciamento a ser realizado exclusivamente pelo COI, no que se refere aos Jogos Olímpicos, e pelo IPC, no 
que se refere aos Paraolímpicos, ou pelo Rio 2016, em ambos os casos. 

Parágrafo único. As credenciais conferem acesso, total ou parcial, conforme o caso, aos locais oficiais, não 
implicando o direito de captar, por qualquer meio, imagens ou sons dos eventos oficiais. 

Art. 11. O COI e o IPC são os titulares exclusivos e beneficiários de todos os direitos, títulos e interesses 
relacionados às imagens e aos sons dos eventos oficiais, originais ou não, e às outras formas de expressão produzidas, 
desenvolvidas, criadas ou geradas a partir dos eventos oficiais. 

Parágrafo único. O disposto no caput inclui os direitos de usar, explorar, negociar, autorizar e proibir o uso das 
imagens e sons e os direitos de capturá-los, gravá-los, reproduzi-los, transmiti-los, exibi-los ou disponibilizá-los. 

Art. 12. A autorização para captar imagens ou sons de qualquer evento oficial será exclusivamente concedida pelo 
CO1 e pelo IPC ou por pessoa por eles indicada, inclusive em relação aos representantes de imprensa. 

Art. 13. A transmissão, a retransmissão e a exibição, para fins comerciais, por qualquer meio de comunicação, em 
todos os formatos disponíveis, inclusive pela internet, de imagens ou sons dos eventos oficiais somente poderão ser 
feitas mediante prévia e expressa autorização escrita do COI e do IPC. 

§ 1 2  Sem prejuízo da exclusividade prevista no art. 11, o COI e o IPC são obrigados a disponibilizar flagrantes de 
imagens dos eventos oficiais aos veículos de comunicação interessados em sua retransmissão, inclusive pela internet, 
observadas as seguintes condições cumulativas: 

I - a retransmissão deverá ser destinada à inclusão em noticiário, sempre com finalidade informativa, sendo 
proibida a associação dos flagrantes de imagens a qualquer forma de patrocínio, promoção, publicidade ou atividade de 
marketing; 

II - a definição de sons e imagens deverá ser a de maior padrão de qualidade disponível, garantindo-se, no 
mínimo, a resolução em televisão de alta definição (HDTV); 

III - os veículos de comunicação interessados comunicarão ao C01, ao IPC ou à pessoa por eles indicada, por 
escrito, até 72 (setenta e duas) horas antes do início dos Jogos Olímpicos e dos Jogos Paraolímpicos, a intenção de ter 
acesso ao conteúdo dos flagrantes de imagens dos eventos oficiais; e 

IV - a retransmissão de sinais de radiodifusão sonora e de sons e imagens ocorrerá somente na programação dos 
canais e nos meios disponíveis exclusivamente no território nacional. 

§ 22  Os veículos de comunicação solicitantes não poderão: 

I - organizar, aprovar, realizar ou patrocinar qualquer atividade promocional, publicitária ou de marketing 
associada às imagens ou aos sons contidos no conteúdo disponibilizado nos termos do § 1'2; 

II - explorar comercialmente o conteúdo fornecido nos termos do § 1 2, inclusive em programas de entretenimento, 
documentários e sítios da intemet ou por meio de qualquer outra forma de veiculação de conteúdo. 

§ 32  O conteúdo disponibilizado nos termos do § 1 2  aos radiodifusores de sons e imagens solicitantes poderá ser 
por eles distribuído para suas retransmissoras, as quais também estarão obrigadas ao cumprimento dos termos e 
condições dispostos neste artigo e no art. 14. 
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§ 42  Ressalvado o disposto no § 3 2, o material televisivo selecionado para exibição nos ter 	W) ser utilizado apenas pelo veículo de comunicação solicitante, limitada sua exibição ao território nacrto . „ 
roC. N 

1) 14 deverá 

Art. 14. Para os fins do disposto no § 1 2  do art. 13, o COI, o IPC ou a pessoa por eles indicada d 
disponibilizar aos veículos de comunicação interessados os flagrantes dos principais momentos dos ev 
observados os limites mínimos diários de: 

teParatte 
§loMfilais, 

I - 6 (seis) minutos das cerimônias de abertura e de encerramento dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos; 

II - 21 (vinte e um) minutos das competições desportivas realizadas a cada dia. 

§ 1 2  Os flagrantes dos principais momentos, a que se refere o inciso II do caput, das sessões de modalidade 
desportiva em que atletas brasileiros estejam envolvidos em competições com disputa por medalhas terão duração de, 
no mínimo, 90 (noventa) segundos ou 1/3 (um terço) da duração total da prova, o que for inferior, ou, nas competições 
com duração igual ou inferior a 15 (quinze) segundos, compreenderão a totalidade do evento. 

§ 22  O conteúdo dos flagrantes das sessões de modalidade desportiva diárias referidos no caput deverá ser 
disponibilizado aos veículos de comunicação interessados de forma fracionada, no mínimo 3 (três) vezes por dia, nos 
períodos da manhã, da tarde e da noite, em prazo não superior a 2 (duas) horas após o término da última sessão de 
modalidade desportiva em cada período. 

• 
§ 32  O veículo de comunicação interessado não excederá o limite máximo diário de exibição de 15 (quinze) 

minutos das imagens por ele escolhidas nos flagrantes dos eventos oficiais de que trata o § 1 2  do art. 13. 

§ 42  As imagens das cerimônias de premiação e de entrega de medalhas com a participação de atletas brasileiros 
deverão ser disponibilizadas pelas entidades organizadoras com, no mínimo, 90 (noventa) segundos de duração, os 
quais serão computados no limite referido no § 3 2. 

Seção IV 

Das Sanções Civis 

Art. 15. Observadas as disposições da Lei n2  10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), é obrigado a 
indenizar os danos, os lucros cessantes e qualquer proveito obtido aquele que praticar, sem autorização das entidades 
organizadoras ou de pessoa por elas indicada, as seguintes condutas: 

40 - promoção, nos locais oficiais e nas áreas delimitadas de que trata o art. 92, de: 

a) atividades de publicidade, inclusive oferta de provas de comida ou bebida, distribuição de produtos de marca, 
de panfletos ou de outros materiais promocionais ou atividades similares de cunho publicitário; 

b) publicidade ostensiva em veículos automotores, estacionados ou em circulação; 

c) publicidade aérea ou náutica, inclusive por meio do uso de balões, de aeronaves ou de embarcações; 

II - exibição pública das competições por qualquer meio de comunicação em local público ou privado de acesso 
público associada à promoção comercial de produto, de marca ou de serviço, ou em local em que o acesso se dê 
mediante cobrança de ingresso; 

III - venda, oferecimento, transporte, ocultação, exposição à venda, negociação, desvio ou transferência de 
ingressos, convites ou qualquer outro tipo de autorização ou credencial para os eventos oficiais de forma onerosa, com a 
intenção de obter vantagens para si ou para outrem; 

IV - uso de ingressos, convites ou qualquer outro tipo de autorização ou credencial para os eventos oficiais para fins 
de publicidade, de venda ou de promoção ou como benefício, como brinde, como prêmio de concurso, de competição ou de 
promoção ou como parte de pacote de viagem ou de hospedagem, bem como sua disponibilização ou seu anúncio para 
quaisquer desses propósitos. 

§ 1 2  O valor da indenização prevista neste artigo será calculado de maneira a englobar quaisquer danos sofridos 
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pela parte prejudicada, incluídos os lucros cessantes e as vantagens ilegalmente obtidas pelo autor da infração. 

§ 22  Responderá solidariamente pela reparação dos danos referidos no caput aquele que realizar, organizar, 
autorizar, aprovar ou patrocinar as condutas previstas neste artigo. 

Art. 16. Caso não *seja possível estabelecer o valor dos danos, dos lucros cessantes ou das vantagens 
ilegalmente obtidas, a indenização decorrente dos atos ilícitos previstos no art. 15 corresponderá ao valor que o autor da 
infração teria pago ao titular do direito violado para que lhe fosse permitido explorá-lo de modo regular, tomando-se por 
base os parâmetros contratuais geralmente usados pelo titular do direito violado. 

Seção V 

Das Disposições Penais 

Utilização indevida de símbolos oficiais 

Art. 17. Reproduzir, imitar, falsificar ou modificar indevidamente quaisquer símbolos oficiais de titularidade das 
entidades organizadoras: 

Pena — detenção de 3 (três) meses a 1 (um) ano ou multa. 

Art. 18. Importar, exportar, vender, distribuir, oferecer ou expor à venda, ocultar ou manter em estoque, sem di 
autorização das entidades organizadoras ou de pessoa por elas indicada, símbolos oficiais ou produtos resultantes da 
reprodução, imitação, falsificação ou modificação não autorizadas de símbolos oficiais para fins comerciais ou de 
publicidade: 

Pena — detenção de 1 (um) a 3 (três) meses ou multa. 

Marketing de emboscada por associação 

Art. 19. Divulgar marcas, produtos ou serviços, com o fim de alcançar vantagem econômica ou publicitária, por 
meio de associação direta ou indireta com os Jogos, sem autorização das entidades organizadoras ou de pessoa por 
elas indicada, induzindo terceiros a acreditar que tais marcas, produtos ou serviços são aprovados, autorizados ou 
endossados pelas entidades organizadoras: 

Pena — detenção de 3 (três) meses a 1 (um) ano ou multa. 

Parágrafo único. Na mesma pena incorre quem, sem autorização das entidades organizadoras ou de pessoa por 
elas indicada, vincular o uso de ingressos, convites ou qualquer outro tipo de autorização ou credencial para os eventos 
oficiais a ações de publicidade ou atividades comerciais com o intuito de obter vantagem econômica ou publicitária. • 

Marketing de emboscada por intrusão 

Art. 20. Expor marcas, negócios, estabelecimentos, produtos ou serviços ou praticar atividade promocional, sem 
autorização das entidades organizadoras ou de pessoa por elas indicada, atraindo de qualquer forma a atenção pública 
nos locais oficiais com o fim de obter vantagem econômica ou publicitária: 

Pena — detenção de 3 (três) meses a 1 (um) ano ou multa. 

Art. 21. Nos crimes previstos neste Capítulo, somente se procede mediante representação das entidades 
organizadoras. 

Art. 22. Na fixação da pena de multa prevista neste Capítulo, o limite a que se refere o § 1 2  do art. 49 do Decreto-
Lei n2  2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), pode ser acrescido ou reduzido em até 10 (dez) vezes, de 
acordo com as condições financeiras do autor da infração e com a vantagem indevidamente auferida. 

Art. 23. Os tipos penais previstos neste Capítulo terão vigência até o dia 31 de dezembro de 2016. 

CAPÍTULO III 

DA VENDA DE INGRESSOS 
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Art. 24. O preço dos ingressos para cada sessão de modalidade desportiva e os meios de pagamento admitidos 
serão determinados pelas entidades organizadoras. 

§ 1 2  Poderá ser oferecida mais de uma categoria de preço de ingresso. 

§ 22  Os descontos, as gratuidades e outras preferências aplicáveis aos ingressos de 
desportiva são regidos exclusivamente pelo disposto nesta Lei, observado o disposto no § 6 2. 

§ 32  Os ingressos para as categorias de menor preço serão vendidos com desconto de 50% (cinquenta por cento) para 
o estudante residente no País. 

§ 42  A comprovação da condição de estudante, para a compra dos ingressos de que trata o § 32, é obrigatória e 
ocorrerá mediante a apresentação da carteira de identificação estudantil, nos termos do regulamento, expedida 
exclusivamente pela Associação Nacional de Pós-Graduandos (ANPG), pela União Nacional dos Estudantes (UNE), pela 
União Brasileira dos Estudantes Secundaristas (Ubes), pelas entidades estaduais e municipais filiadas àquelas, pelos 
Diretórios Centrais dos Estudantes (DCEs) e pelos centros e diretórios acadêmicos das instituições de ensino superior, 
com prazo de validade renovável a cada ano. 

§ 52  A partir da publicação desta Lei, os ingressos para todas as categorias de preço serão vendidos com 
desconto de 50% (cinquenta por cento) para a pessoa residente no País com idade igual ou superior a 60 (sessenta) 
anos, bem como para a pessoa com deficiência e seu acompanhante. 

At 62 As entidades organizadoras poderão conceder outros descontos, ainda que apenas para determinadas 
as de ingressos. 

§ 72  A partir da publicação desta Lei, as entidades organizadoras deverão disponibilizar assentos em estádios, 
ginásios de esporte e outras instalações que sediarão ou apoiarão a realização de eventos dos Jogos Olímpicos e 
Paraolímpicos de 2016, em locais com boa visibilidade e com instalações adequadas e específicas, cumprindo a proporção 
de no mínimo 4% (quatro por cento) de assentos para pessoas com deficiência e de 2% (dois por cento) de assentos para 
pessoas com mobilidade reduzida, para todas as categorias de preço, evitando-se áreas segregadas de público e obstrução 
das saídas. 

§ 82  A garantia de assentos para pessoas com deficiência e para pessoas com mobilidade reduzida de que trata o 
§ 72  inclui, também, os assentos para seus acompanhantes. 

Art. 25. Os ingressos serão oferecidos, por meio de sorteios, a pessoas naturais, maiores de 18 (dezoito) anos, 
com número válido no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) e residentes no País, mediante cadastro e solicitação em sítio 
oficial das entidades organizadoras na internet. 

Parágrafo único. Os ingressos remanescentes dos sorteios serão disponibilizados para venda no sítio oficial na 
internet e nas bilheterias das entidades organizadoras. 

• 
Art. 26. Os critérios para reimpressão, transferência, revenda, cancelamento, devolução e reembolso de 

ingressos, assim como para alocação, realocação, marcação, remarcação e cancelamento de assentos, serão definidos 
pelas entidades organizadoras, que poderão dispor sobre a possibilidade de: 

I - modificar datas, horários ou locais dos eventos oficiais; 

II - limitar o número de ingressos que pode ser adquirido por cada espectador; 

III - vender ingresso de forma avulsa ou em conjunto com pacotes turísticos ou de hospitalidade. 

Parágrafo único. Na compra de ingressos, o consumidor poderá exercer o direito de arrependimento previsto no 
art. 49 da Lei n 2  8.078, de 11 de setembro de 1990  (Código de Defesa do Consumidor), desde que tal direito não seja 
exercido com menos de 48 (quarenta e oito) horas do respectivo evento oficial. 

Art. 27. As entidades organizadoras não serão responsáveis por: 

I - mau funcionamento de computadores, de sistemas, de programas ou da intemet dos adquirentes de ingressos; 

II - erros ou equívocos dos adquirentes no processo de compra de ingressos; 

III - fatos resultantes de eventos da natureza que porventura ocorram nos dias das competições, respeitado o 
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direito de ressarcimento. 

CAPÍTULO IV 

DAS CONDIÇÕES DE ACESSO E PERMANÊNCIA NOS LOCAIS OFICIAIS 

Art. 28. São condições para acesso e permanência nos locais oficiais, entre outras: 

I - portar ingresso ou documento de credenciamento na forma do art. 10; 

II - não portar objeto que possibilite a prática de ato de violência; 

III - consentir a revista pessoal de prevenção e segurança; 

IV - não portar ou ostentar cartazes, bandeiras, símbolos ou outros sinais com mensagens ofensivas, de caráter 
racista ou xenófobo ou que estimulem outras formas de discriminação; 

V - não entoar xingamentos ou cânticos discriminatórios, racistas ou xenófobos; 

VI - não arremessar objetos, de qualquer natureza, no interior do recinto esportivo; 

VII - não portar ou utilizar fogos de artifício ou quaisquer outros engenhos pirotécnicos ou produtores de efeitos IP 
análogos, inclusive instrumentos dotados de raios laser ou semelhantes ou que os possam emitir, à exceção de equipe 
autorizada pelas entidades organizadoras ou pessoa por elas indicada, para fins artísticos; 

VIII - não incitar e não praticar ato de violência, qualquer que seja sua natureza; 

IX - não invadir e não incitar a invasão, de qualquer forma, das áreas restritas a competidores, representantes de 
imprensa, autoridades e equipes técnicas; 

X - não utilizar bandeiras para outros fins que não o da manifestação festiva e amigável. 

§ 1 2  É ressalvado o direito constitucional ao livre exercício de manifestação e à plena liberdade de expressão em 
defesa da dignidade da pessoa humana. 

§ 22  O não cumprimento de condição estabelecida neste artigo implicará a impossibilidade de ingresso da pessoa 
no local oficial ou o seu afastamento imediato do recinto, sem prejuízo de outras sanções administrativas, civis ou penais. 

CAPÍTULO V 	 • 
DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA UNIÃO 

Art. 29. A União responderá pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem às entidades 
organizadoras. 

CAPÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 30. As controvérsias entre a União e as entidades organizadoras ocorridas na República Federativa do Brasil 
que versem sobre os eventos oficiais poderão ser resolvidas pela Advocacia-Geral da União, em sede administrativa, 
mediante conciliação, se conveniente à União e às demais pessoas referidas neste artigo. 

à: 
	Parágrafo único. A validade do termo de conciliação que envolver o pagamento de indenização será condicionada 

I - homologação pelo Advogado-Geral da União; 

II - divulgação, previamente à homologação, mediante publicação no Diário Oficial da União e manutenção de seu 
inteiro teor, pelo prazo mínimo de 5 (cinco) dias úteis, no sítio eletrônico da Advocacia-Geral da União. 
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oficiais e com as demais autoridades competentes, para assegurar que, nos períodos de 5 a 21 e moto 	016 e dg 
Art. 31. A União colaborará com os Estados, com o Distrito Federal e com os Municípios que sediarã jos eventos 

rt  
7 a 18 de setembro de 2016, os locais oficiais estejam disponíveis, inclusive quanto aos assentospmp wo excl 	PSC 
entidades organizadoras. 

Parágrafo único. Sempre que o interesse público exigir e visando à atuação eficiente, os órgãos e as entidades da 
administração pública direta e indireta da União poderão autorizar que seus servidores civis e militares exerçam suas 
funções nos locais oficiais, sem implicar subordinação às entidades organizadoras. 

Art. 33. É autorizada a prestação de serviço voluntário não remunerado por pessoa natural para auxiliar as 
entidades organizadoras no planejamento, nos preparativos e na realização dos eventos oficiais. 

§ 1 2  O serviço voluntário referido no caput: 

I - não gera vínculo empregatício, nem obrigação de natureza trabalhista, previdenciária ou afim para o tomador do 
serviço; 

II - será exercido mediante a celebração de termo de adesão entre a entidade tomadora do serviço e o voluntário, 
dele devendo constar o objeto e as condições de exercício do serviço. 

§ 22  A concessão de meios para a prestação do serviço voluntário, a exemplo de transporte, alimentação e 
uniforme, não descaracteriza sua gratuidade. 

§ 32  O prestador do serviço voluntário poderá ser ressarcido pelas despesas que comprovadamente realizar no 
desempenho das atividades voluntárias, desde que expressamente autorizadas pela entidade tomadora. 

§ 42  O acesso e a permanência dos voluntários nos locais oficiais deverão ser autorizados mediante 
credenciamento, nos termos do art. 10. 

Art. 34. O serviço voluntário que vier a ser prestado por pessoa natural a entidade pública de qualquer natureza 
ou a instituição privada sem fins lucrativos, para os fins do disposto nesta Lei, observará o disposto na Lei n2  9.608, de 
18 de fevereiro de 1998. 

Art. 35. Os produtos apreendidos por violação ao disposto nesta Lei serão, observado o devido processo legal e 
ouvidas as entidades organizadoras, destruídos ou doados a entidades e organizações de assistência social, após a 
descaracterização pela remoção, quando possível, dos símbolos oficiais. 

"VI 36. Aplicam-se subsidiariamente as disposições da Lei n2  9.279, de 14 de maio de 1996,  da Lei n2  9.609, de 
19 dierevereiro de 1998,  e da Lei n2  9.610, de 19 de fevereiro de 1998. 

Art. 37. Aplicam -se aos Jogos, no que couber, as disposições da Lei n2  10.671, de 15 de maio de 2003  (Estatuto 
de Defesa do Torcedor). 

§ 1 2  Excetua-se da aplicação supletiva constante do caput o disposto nos Caoítulos III,  VIII, IX e X, nos arts. 13-A 
a 21, no 4 2° do art. 23  e nos arts. 24,  25, 27 e 37 da Lei n° 10.671, de 15 de maio de 2003  (Estatuto de Defesa do 
Torcedor). 

§ 22  Para fins de realização das competições, a aplicação do disposto nos arts. 2°-A,  39-A e 39-B da Lei n° 
10.671, de 15 de maio de 2003  (Estatuto de Defesa do Torcedor), é restrita às pessoas jurídicas de direito privado ou 
existentes de fato, constituídas ou sediadas no Brasil. 

Art. 38. A Lei n° 12.035, de 1° de outubro de 2009,  passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 22 	  

§ 2°  A permanência no território nacional na condição estabelecida neste artigo 
será restrita ao período compreendido entre 5 de maio de 2016 e 5 de novembro de 2016, 
podendo ser prorrogado por até 10 (dez) dias, mediante requerimento formal, 

Bru 	Lucc etti 
R. 11.455 

Art. 32. Os órgãos e as entidades da administração pública direta e indireta da União deverão cola orar com as 
entidades organizadoras para garantir a realização dos eventos oficiais. 
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acompanhado de manifestação emitida pelo Comitê Organizador dos Jogos Rio 2016, 
dirigido à autoridade competente e por ela aceito." (NR) 

"Art. 13. 	  

jr. Durante o período a que se refere o caput e para a finalidade de organização 
e realização dos Jogos Rio 2016, o uso de radiofrequências pelas instituições e pessoas 
físicas enumeradas no § 1 2  será isento do pagamento de preços públicos e taxas 
ordinariamente devidos. 

§') A disponibilização do espectro de frequência de radiodifusão prevista no 
caput e a isenção de pagamento referida no § 2 2  poderão ser estendidas para os 
eventos-teste, desde que solicitado à autoridade competente com prazo mínimo de 90 
(noventa) dias de antecedência. 

§4° A disponibilização do espectro de frequência de radiodifusão prevista no 
caput e no § 32  não incluirá as faixas de uso militar e aeronáutico? (NR) 

Art. 39. Durante a realização dos eventos oficiais, os aeroportos poderão operar em tempo integral, sem restrição 
de horário, observadas as normas da Secretaria de Aviação Civil da Presidência da República, do Comando da 
Aeronáutica e da Agência Nacional de Aviação Civil (Anac). 

Art. 40. Revoga-se o art. 6° da Lei n° 12.035, de 1° de outubro de 2009. 

Art. 41. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 10 de maio de 2016; 1952  da Independência e 1282  da República. 

DILMA ROUSSEFF 
Eugênio José Guilherme de Aragão 
Fernando de Magalhães Furlan 
Valdir Moysés Simão 
André Peixoto Figueiredo Lima 
Ricardo Leyser Gonçalves 
Inês da Silva Magalhães 
José Eduardo Cardozo 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 11.5.2016 
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Título: LEI No 12.402 03/07/1997 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Veda a comercializaçao de bebidas alcoolicas nos estadios de futebol e conjuntos 
poliesportivos no Municipio de Sao Paulo, especifica e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 371/1996 (ver documento) 
Autor(es): Nelo Rodolfo 
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LEI N. 12.402 - DE 3 DE JULHO DE 1997 

Veda a comercialização de bebidas alcoólicas nos estádios de futebol e conjuntos 
poliesportivos no Município de São Paulo, especifica, e dá outras providências. 

(Projeto de Lei n. 371/96, do Vereador Nelo Rodolfo) 

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de junho de 1997, decretou e eu 
promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 0  É vedada a comercialização de bebidas alcoólicas nos estádios de futebol e 
conjuntos poliesportivos do Município de São Paulo no período que antecede aos 
eventos esportivos, bem como durante os mesmos. 
§ 1 0  Será permitida a comercialização de cerveja somente ao final dos eventos. 
§ 2 0  É permitida a comercialização de bebidas não-alcoólicas antes, durante e após os 
eventos. 
Art. 20  A comercialização de bebidas nos estádios e conjuntos poliesportivos deverá 
ser feita em copos descartáveis de material reciclável. 
Art. 3 0  A inobservância dos dispositivos desta Lei implicará o infrator em multa de 
1.000 UFIRs (mil Unidades Fiscais de Referência) e no fechamento administrativo do 
estabelecimento comercial por 30 (trinta) dias, sendo em dobro nas reincidências. 
Art. 40  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Título: LEI No 14.726 15/05/2008 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Estabelece normas para repressão a comercialização e ao consumo de bebidas alcoólicas nos 
estádios de futebol e conjuntos poliesportivos no Município de São Paulo, em eventos 
esportivos profissionais, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 425/2007 (ver documento) 
Autor(es): Ricardo Teixeira 
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LEI No 14.726, DE 15 DE MAIO DE 2008 
(Projeto de Lei no 425/07, do Vereador Ricardo Teixeira - PSDB) 
Estabelece normas para repressão a comercialização e ao consumo de bebidas 
alcoólicas nos estádios de futebol e conjuntos poliesportivos no município de São 
Paulo, em eventos esportivos profissionais e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 9 de abril de 
2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  É vedado preparar, vender, expor à venda, oferecer, servir, transportar, trazer 
consigo, guardar, entregar a consumo ou fornecer, ainda que gratuitamente, bebidas 
alcoólicas nos estádios de futebol e conjuntos poliesportivos no Município de São Paulo 
no período de 2 horas antes e 1 hora depois dos eventos esportivos profissionais. 
§ 1 0  (VETADO) 
§ 20  E permitida a comercialização de bebidas não-alcoólicas antes, durante e após os 
eventos. 
Art. 20  A comercialização de bebidas nos estádios e conjuntos poliesportivos deverá 

• 
ser feita em copos descartáveis de material reciclável. 
Art. 3 0  O descumprimento ao disposto na presente lei implicará na imposição de multa 
de R$ 1.000,00 (mil reais), dobrada na reincidência, sendo que, em ocorrendo a 
terceira ocorrência, será o comerciante penalizado com a cassação do Alvará de 
Funcionamento e respectiva lacração, ou ainda revogação do TPU (Termo de Permissão 
de Uso), conforme o caso. 
§ 1 0  A multa prevista no "caput" deste artigo será atualizada anualmente pela variação 
do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 
extinção deste índice, será adotado outro índice criado por legislação federal e que 
reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 
§ 20  A referida cassação a que se refere o "caput" do artigo será precedida de 
processo administrativo, com direito ao contraditório e a ampla defesa, não podendo 
tal procedimento ultrapassar o prazo de 30 (trinta) dias de sua instauração. 
Art. 40  Aquele que de forma informal cometer qualquer das condutas tipificadas no 
"caput" do art. 1 0  terá a mercadoria apreendida, devendo ser restituída 
posteriormente, desde que se comprove a licitude e respectiva propriedade. 
Art. 5 0  (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 60  O Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de 30 

• 
(trinta) dias, a contar da data de sua publicação. 
Art. 70  As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 80  Esta lei entrará em vigor 30 (trinta) dias após a sua publicação. 
Art. 9 0 . (VETADO) 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de maio de 2008, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de maio de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Título: LEI No 15.996 23/05/2014 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Declara feriado municipal o dia 12 de junho de 2014 e suspende a aplicação do disposto no 
art. lo da Lei no 12.402, de 3 de julho de 1997, e no art. 1 0  da Lei no 14.726, de 15 de maio 
de 2008, nos dias de realização, em São Paulo, dos jogos da Copa do Mundo FIFA 2014. 

Projeto: Projeto de Lei No 185/2014 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Fernando Haddad 

Legislação explicativa: Lei no 12.402/1997 - Veda a comercialização de bebidas alcoólicas nos estádios de futebol e 
conjuntos poliesportivos no Município de São Paulo, especifica e dá outras providências.; (ver 
documento)  
Lei no 14.726/2008 - Estabelece normas para repressão a comercialização e ao consumo de 
bebidas alcoólicas nos estádios de futebol e conjuntos poliesportivos no Município de São 
Paulo, em eventos esportivos profissionais, e dá outras providências. (ver documento) 

Notas complem.: - Ação Direta de Inconstitucionalidade no 2088835-42.2014.8.26.0000 - Em 26/11/2014, o 
órgão Especial do Tribunal de Justiça, na ADIn movida pelo Sindicato dos Comerciários de São 
Paulo para declarar a inconstitucionalidade do art. 1 0 , §2o, incisos I, IV e V, desta Lei e da Lei 
no 16.009/2014, que excepcionou os trabalhadores comerciários do feriado municipal 
declarado para o dia 12/06/2014, por votação unânime, julgou extinto o processo sem 
resolução de mérito. Por fim, esclarece-se que referida decisão transitou em julgado em 
12/03/2015. DOC 09/04/2015 p. 135 c. 2. 

Alterações: Lei 16.009/2014 - Altera o § 2 0  do art. 1 0  desta Lei. 
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LEI N° 15.996, DE 23 DE MAIO DE 2014 

(Projeto de Lei n° 185/14, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Declara feriado municipal o dia 12 de junho de 2014 e suspende a 
aplicação do disposto no art. 10  da Lei n° 12.402, de 3 de julho de 
1997, e no art. 1° da Lei n° 14.726, de 15 de maio de 2008, nos dias 
de realização, em São Paulo, dos jogos da Copa do Mundo FIFA 
2014. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 22 de maio de 
2014, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° Fica declarado feriado, no âmbito do Município de São Paulo, o dia 12 de junho 
de 2014. 

§ 1° No dia referido no "caput" deste artigo, deverão funcionar as unidades públicas 
municipais cujas atividades não possam sofrer solução de continuidade, podendo, nas demais, 
a critério dos titulares dos respectivos órgãos, ser instituído regime de plantão, nos casos 
julgados necessários. 

§ 2° Não haverá feriado para serviços e atividades essenciais definidos no art. 10 da 
Lei Federal n° 7.783, de 28 de junho de 1989, que deverão funcionar regularmente, bem como 
para os seguintes estabelecimentos e atividades: 

I - comércio de rua; 

II - bares; 

III - restaurantes; 

IV - centros comerciais e shopping centers; 

V - galerias; 

VI - estabelecimentos culturais; 

VII - pontos turísticos; 

VIII - empresas na área de turismo; 

IX - hotéis; e 

X - empresas jornalísticas e de radiodifusão sonora e de sons e imagens. 

Art. 2° Fica suspensa a aplicação do disposto no art. 1° da Lei n° 12.402, de 3 de julho 
de 1997, e no art. 1° da Lei n° 14.726, de 15 de maio de 2008, nos dias de realização de 
partidas de futebol da Copa do Mundo FIFA 2014 no Município de São Paulo. 

Art. 3° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de maio de 2014, 461° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 



FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de maio de 2014. 

- Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 24/05/2014, p. 1 c. 
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PROJETO DE LEI 01-00247/2013 do Vereador George Hato (PMDB) 
"Regulamenta a entrada de consumidores portando alimentos e bebidas não 
alcoólicas nos estabelecimentos que especifica e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Ficam proibidos de impedir a entrada de consumidores com alimentos e 
bebidas os seguintes estabelecimentos comerciais: 
I - Parques Temáticos; 
II - Casas de Espetáculos; 
III- Clubes; 
IV - Cinemas; 
V - Teatros; 
VI - Estádios; e 
VII - Ginásios esportivos e poliesportivos. 
Parágrafo único - As bebidas a que se refere a presente Lei são aquelas que não 
possuem teor alcoólico. 

1111 	Art. 2° Fica facultado, ao estabelecimento comercial, a proibição da entrada de 
bebidas alcoólicas. 
Parágrafo único - O estabelecimento poderá também, a seu critério, proibir a 
entrada de embalagens de vidro que possam causar algum risco aos demais 
consumidores. 
Art. 3 0  Em caso de descumprimento da presente Lei, serão impostas as seguintes 
penalidades: 
I - Multa de R$ 1.000,00 (hum mil reais) por consumidor impedido de ingressar no 
estabelecimento com alimento ou bebida não alcoólica; 
II - Em caso de reincidência aplica-se multa em dobro. 
III - Em ocorrendo terceira infração o Poder Público tomará as medidas cabíveis 
para a imediata interdição das atividades no local, o Fechamento Administrativo e a 
cassação do Alvará de Licença de Funcionamento. 
Parágrafo único - O valor da penalidade de multa a que se refere a Alínea 1 do 
presente Artigo será atualizado, em 1 0  de janeiro de cadê exercício, pela variação 
do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística - IBGE, acumulado no exercício anterior. 
Art. 40  As despesas com a execução desta Lei, ocorrerão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogada as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, em 17 de abril de 2013 Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-00084/2014 do Vereador Adilson Amadeu (PTB) 
"Dispõe sobre a proibição de acesso em estádios esportivos no âmbito do Município 
de São Paulo de torcedor sob influência de álcool, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° É proibido o acesso do torcedor sob a influência de álcool em estádio 
esportivo no âmbito do Município de São Paulo. 
Art. 2° A entidade responsável pela organização da competição ou a entidade de 
prática desportiva detentora do mando de jogo fiscalizará o teor alcoólico dos 
torcedores por meio de teste em aparelho destinado à medição do teor alcoólico no 
ar alveolar — etilômetro, a ser realizado no momento do ingresso dos torcedores ao 
estádio. 
Parágrafo único. A seleção dos torcedores a serem fiscalizados será aleatória. 
Art. 3° Constatada qualquer concentração de álcool por litro de ar alveolar do 
torcedor, fica impedida a sua entrada ao estádio, perdido o valor do ingresso. 
Art. 4° A omissão no dever de realizar os procedimentos fiscalizatórios instituídos 

41) 	por esta Lei acarretará, para as entidades responsáveis pela fiscalização, multa no 
valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) até R$ 50,000,00 (cinquenta mil reais), 
conforme a gravidade do fato e condição econômica do infrator, e será aplicada em 
dobro em caso de reincidência, sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis. 
Parágrafo único, O valor da multa de que trata o caput deste artigo será atualizado 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no 
exercício anterior, sendo que no caso de extinção desse índice será adotado outro, 
criado por lei federal, que reflita e recomponha o poder aquisitivo da moeda. 
Art. 5° O Poder Público regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) 
dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 6° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões Às Comissões competentes." 



 

Folha  1-S.  
Proc. N° 

 

4rG 
PUBLICADO DOC 06/06/2014, PÁG 109 

 

   

     

Bru 	Lucchetti 
11.455 

PROJETO DE LEI 01-00273/2014 do Vereador Netinho de Paula (PC do B) 
"Dispõe sobre a proibição de utilização de recipientes de vidro para conter bebidas 
de qualquer natureza em estabelecimentos com capacidade de lotação igual ou 
superior a 250 (duzentas e cinquenta) pessoas e com exercício de atividades 
geradoras de público, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° É proibida a utilização de recipientes de vidro para conter bebidas de 
qualquer natureza em estabelecimentos com capacidade de lotação igual ou 
superior a 250 (duzentas e cinquenta) pessoas e com exercício de atividades 
geradoras de público, no âmbito do Município de São Paulo, incluindo, dentre outras 
assemelhadas: 
I - cinemas, auditórios, teatros ou salas de concerto; 
II - "buffet", salões de festas ou danças; 
III - ginásios ou estádios; 

• 	IV - recintos para exposições ou leilões; 
V - museus; 
VI - bares, lanchonetes e choperias; 
VII - casas de música, boates, discotecas e danceterias; 
VIII - autódromo, hipódromo, velódromo e hípica; 
IX - clubes associativos, recreativos e esportivos. 
Art. 2° Nos locais onde seja permitido o ingresso de público portando bebidas, 
independentemente da capacidade de lotação, as respectivas garrafas de vidro 
deverão permanecer na posse do responsável pelo estabelecimento de que trata o 
art. 1 0 . 
Art. 3 0  A infração ao disposto nesta Lei acarretará ao infrator as seguintes 
cominações, aplicadas isolada ou cumulativamente, de acordo com a gravidade do 
fato: 
I - advertência; 
II - multa de até R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), a ser estabelecida 
proporcionalmente de acordo com a capacidade de lotação do local, aplicada em 
dobro no caso de reincidência; 
III - apreensão do produto; 
IV - interdição do estabelecimento; 111 	‘,/ - cassação da licença de funcionamento. 
Parágrafo único. O valor da multa de que trata o inciso II deste artigo será 
atualizado anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - 
IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada 
no exercício anterior, sendo que no caso de extinção desse índice será adotado 
outro, criado por lei federal, que reflita e recomponha o poder aquisitivo da moeda. 
Art. 40  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 6° Esta Lei entra em vigor 90 (noventa) dias a partir de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-00062/2015 do Vereador Toninho Paiva (PR) 

"Dispõe sobre a venda de cerveja em estádios de futebol no Município de São Paulo, e 
dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo RESOLVE: 

Art. 1° - Esta Lei regulamenta a venda de cerveja em Estádios de Futebol no Município 
de São Paulo. 

110
Art. 2° A venda e o consumo de cerveja em ambientes esportivos são admitidos, 

exclusivamente: 

I - nos bares, lanchonetes, camarotes e áreas VIP dos Estádios de Futebol, ou locais 
especialmente designados para essa finalidade, vedada a venda ou distribuição gratuita fora 
desses locais; 

II - a venda poderá ocorrer antes do início, durante os períodos de intervalo, e após o 
término das partidas: 

III - não será permitida a venda em recipientes de vidro ou outros que possam trazer 
riscos de qualquer natureza; 

IV - A venda somente será permitida a maior de 18 anos, mediante a exibição de 
documento de identidade hábil a comprovar a idade do consumidor. 

Parágrafo único. Nas instalações de conjuntos poliesportivos, salvo os tratados nesta 
Lei, é vedada a comercialização e consumo de bebidas alcóolicas. 

Art. 3° È vedada a venda, distribuição ou consumo de outras bebidas alcóolicas, salvo 
a especificada nesta Lei. 

Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, especialmente a Lei n° 12.402, de 03 de julho de 1997 e a Lei n° 14.726, de 15 de 
maio de 2008. 

Sala das Sessões, às Comissões competentes." 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 04/03/2015, p. 80 

Para informações sobre este projeto, visite o si te vonnw.Camara.so.cov.br .  
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consequente arquivamento do Projeto de Lei n° 327/16, que suspende 

aplicação do disposto no artigo 10  da Lei n° 12.402, de 3 de julho de 1997, e ná44  
artigo 1° da Lei n° 14.726, de 15 de maio de 2008, nos dias de realização, erri-3)  

São Paulo, dos jogos de futebol das Olimpíadas de 2016, bem como dispõe 

sobre a venda de ingressos nos termos de lei federal. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 

protestos de apreço e consideração. 

FERNANDO HADDAD 
Prefeito 

EQUIPE DE PUBLICAÇÃO 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO DONATO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Pau 

J /MTGS/bam 
R T 327-16 

2 5 AGO 2016 

SGP.42 
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